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PARECER IURIDI(]()

CONSULENTE: A Secretaria de Educaçào de (ilrà (irantle/i'lr

QO!{§!JLIA: Questiona acerca da possibilidade legal parl l c{)llttirt'1c;r{) (1. rrrrrlrr ('\il t'rrpoci;rlizatla

para prestação de serviços tle imunização e cttttttoll tlt' pt'tgas ttlr'tlt't' 'rttrtPt eetttlt'tltlo

àedetização, desratização nas áreas relacionarlas it trttlas .rs ttnirl,rrl.s tl r 'r.r t.l'tt t r rlr-' l rltte'tctio tlc

Chã Grancle/PE, nos termos do Art.75 da Lei 14 1:i3/2021

EMENTA: l)lREITo ADMINIs't-R,\'I'lV()' l,lll l,i.l.l,i/", l 
^( 

ll{l l 11\ l,li(;^I.lD^l)Í.:

l)AABERTIIRADI;PR()CEI)lMIiNl()Alttr4iNlli].R,t-tttrl't,l(l\!lll\11]\I)(|r\I1T.75,

tNCIS0 ll l)A t,lil N! 14'131/21

EmergeopresenteparecersolicitailopelaSect.etari;rtlel.,tltt..ttltrlrlr,(ih:r{irantle/PE,
acerca da possibilidade legal para a contratação r.le ettrllresit trspc|t,t liz,.tti.t P,r L I l,r ('slit(, r(] (l(' scrvtços tle

imunização e controle de pragas urbanas, comprccndenclo dctietizaçào, riestattz.tÇ,irt tlas'ttcas t-clacionarlas

atodasasunidadesclasecretafiadeEdtlcaçãodeChà(iranrlt,/P|,,|)ll.iter|llll.'tltr.trlTS.incisrrlltla
Lei ne 14.133 /21.

O parecer a seguir exposto ó dotado t1e car'áter cll)i (':tl('lllIrrl(' rtplnirtlvo tendo por

finalidade apresentar oS aspectos técnico-jurídiCos accrc,t tlas lrroVitlIttr t;rs li't'rts i \sollciais à

abertura de procedimento de dispensa de licitaçito'

Essencialmente deve ser o processo jnstruído cottt tts eletttt'ttl,,s (lLltl ,l l,t'l rit'LicitaçÔes

elenca de forma bastante nítida, valentlo saliental que tlevcnt set vtsttalit,rrios (olrr() lllll todo e llào

como artigos esparsos. lsso porque nccessitam seI .tcn(lid()S ttàtt .t1tct't.1.. ''s tt.t]tttsiftls ilrl .trt. 75.

inciso Il, mas também do artigo 72 c dentais disposiçoes rl.r Lci 14 1.,l l/2 1 11ç111 llrrr pt irlcípios tlttc

regem o Direito Administrativo Pátrio.

Destarte,emitoopresentcparecer,ressaltatrdtls(.nlprl(ltll.ltc\.ll)ll(]()slrrotiVos
determinantes do ato em análise cabe ao ordenador de Despesas, paril q[l('lll deverlt os,]tltos sereln

remetidos, com fins de veriÍicar a oportunidade e conveniência'

Ressalte-se que os pareceres emitidos por essn Assessori't lttritllcrr siio dotados de

caráter opinativo, relatando a lei e su;rs especiticaçoes t' nad;t outtttgrltrtlrt rts .t(os rl,r autoridade

competente.
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RELATADOS OS FATOS. PASSO A OPINAR.

Primeiramente,destacoCol]lpetiri]estt,(]ol,]sltltorlttrtilictt'tltr.l(.I-|]]tl,i(l()§ltlrlltrtigo
53,bemcomo,previstonoincisolll,doaftigoT2'dat'eil"r:tlt'talll.'lt3/''ll)11'st'rr((rlrstlltoriirsol)
o prisma estritamente jurÍdictr, nào lhe cabctttlrl aclelttt.tt l.lll asl)l ( t,,, t'],.ttr.'. l ' , , l ] \ 

, 
{ 

. t l | (,' | ] ( 
. 
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oportunidade da prática dos atos administrativos, 1-1's6'1'r'rrlos ,t (lslt'f't (lt'( llí-ion'tlia (lo

administrador público legalmente colnpetelltc. Tampottctt cithe rt cst;l crrtl srtlt trfi't t'xrtlttinar rlucstõcs

de natureza eminentemente técnica, ârlministrativa e/or.r littanct'ir.t. Âtlettt.ir' tlt'st,ttlltltrt',llllescllte

manifestaçãoapresentanâturezal,neral]lenteo}]inirtiVilt,,llrrtlltlll]()li\r(}ilsrrrierttaçt)es
apresentadasnãosetornamVinCulantesparaoÍ.0storltLilllictl,rltltt.tllltlrlr'tlclrlt.lttlljrrstifica<la'
aàotar orientação contrária ou 4ivcrsa tlaqttela entanacla l)or csta (,(rllstllt()t lit lttt irlti rt'

Analisando a contratação em questão, cttntpt t' ttricirltttellte d('sl,rr .rt (ltr(,, 'l i ('llstituiÇrio

Federal, em seu artigo 37, inciso XXl, inrpõe C()n1() feÍdl.:] () pl-0Ci,(linl('n[() li( llilt(lfi(l tltir.ltltlo Ctrttttl

exceções exclusivamentc os casos prcvistos na Icgislaciio cspecllic't' st'tt'i'r ' r'l'ttrlo'

Art.3T,AadminiStraçãopúblicadiretacilttiit.etallctlualtlt'ti'trlrls[)r'rlr'tl.srl,rI]l]i.ll)'(jÍ)sllstirtl()s.
doDistrito!.ederaledosMunicípiosobedeceráaosprincípiosdelegalidade..inrpessoalidade'
morâlidade. Dublicidade e eficiôncia e' tanrbénl 'ro s('iltlrrrlr'

t.1

XXI - ressalvados os casos cspecificarlos na legislação, .ts obras, ser r r1os. torrrl)l'as e alienações

serão contratados nrediante processo de licitaçào ptiblit.r rltl. .lssrgllr'( tgttalrl.rrle tlc I rtntliciles a

todososconcorrentes,contcláttsltlasqtlecstabcleçan]<rllt.ig.tcilt,..lr.lrau.rtltr.nlrrl]r.lnti(litsaS
condiçõesefetivasdaproposta,nostern]osclalci,rltllt.tls('nlt.llI,,l)''l,lIlIlllr,l:l\tgi'nl.lasde
qualificação téCnica e econôtnica indispcns;ivt.is i galantl.r d(' ( l l l ) l 

l 
) l 

- 
l l ] ] { ' l ] t ( l (i,l\ rrhtlÊaçrtes'

oinCisoacimatranscritofoiregulamentaclopela[,eiFetlet.lrlrl.ll.lil.i/2l,quepel.mite
dois tipos de exceção à regra que obriga a realizaçào de ccltam(' lici[nt(irio \'to o: '''tsrts r1t'tlispcnsa

e os de inexigibilidade de licitação.

A obrigatoriedade da realização do proccdincnto licitat(itio c tttrt cttt ttl,irirr rlo princípio

constitucional da isonomia, previsto na constituição Fcticral tlc 1q88 (arl i"' li' Pclo qual, todos

devem receber tratamento igual pelo Iistado. Evita-se, desse tnodo qLte os prt'eeiros seiatrl t'scolhidos

por critérios de amiza«le pessoal e outros interesses qr:e não o da consecttcrio da finalidatle pÍrblica

Assim, o obieto imediato e próprio dâ licitaçâo ó evitar â ocorrência tlo .rthitt-io t' clo lrtvoritismo.

Segundo o constitucionâlista Alexandre de Morais, "a licitaçã() t eplesetlta, l)ol tilllo a opttrtunitlade

de atendimento ao interesse público, pelos particulafes, ntl|-Ila situação tlI igttaldirrlr"
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Sempre que hala possibilitlade tle cttltcortt!ttcia' setrl prt'irttzr' 'trr ttrtcresst' lllilllico'

deverá haver licitação. A contratação direta, sem realizaçào do Pfevro cer l,rrllt' lit'r1'llrrfi{) s(tnletlte é

admiticlaexcepcionalmente,nashiptitesestl'azidasllaprírpti;rlci'lrts\itrr;rctr('\'c(tntudo'
configuram-se em exceções à regra geral A licitação c rcgra; a con(l 'rlil('r(' tlttt'l'r' t'rr'cçritt'

Assim,retiradasashipótescsrlcexcepcir-rnalirlatlr.,r.ohttg.llrrt-t.tlt.i..tlizaç.rorlo
procedimento licitatório pela Administração ['ública'

A dispensa de licitação é uma dcssas motlalidadt's ílc (1lr'ltrirl,r(.ro tltt|t'r 0,rttigo 75, da

Lei 74.133/21elenca os possíveis casos de dispensir'

TendoemVistaovalordacontratâção,osserviçrlsl.ltltlt'nlst,ttt'alizatlr,s,t.rttlíttlcrot,ttl
art. 75, inciso II, daLei 74.733121.

Art. 75' É disPensável a licitação:

ll-paracontrataçãoqueenvolvavaltlresinft'riot.cs;rR$50.0()00()íllll(lll{'l]lltlriltr.,tis).ttltcaso
de outros serviços e conrPras;

Nãoobstante,atendendoadetertninaçãotlr-r.lrt'ltlZrlal,t,ll,t,tlr.r.tllt'l,i,J/2(}2l,lbi
publicado o Decreto Federal 1,2.807 /2025,attalizando o re[eridrr lintil e tl{r tr'ottl{1 i'rrll] o II'CA- li' parn

a importância de R$ 65.492,11 (sessenta e cinCo mil quatrlx:êirt(,\ t'rr()\'('rrt,r t rlois |oais I'onze

centavos), a partir de 1a de janeiro dc 2026'

A licitação dispensada, ensina Hely Lopes Meircllcs' "ti 'rqttel'r 
(ltlt 

'r 1ri ol)! i'r lci dcclarou-

a como tal,,. fosé santos carvalho Filho acrescenta qrtc est;i sc c;lril( [cfl7,l p|l,r ctrr ttttst;rncia tlc quc,

em tese, poderia o procedimento ser realizatlo, lnas que, pela P,ttlir ttlittttl,tde tl0 t;tso, dt'cidirr o

legislador nào torná-lo obt igalírrio'

Cabe aqui certa discricionariedade do agente ;tdntini\tl'i)tlv{), i.l (ltl(' l Iir itação não ó

proibida. Entretanto, este deve leval'em conta Oue a |ealizaç.rqtlo c!'l t,l!llt'tl!'vq I ,rrnbt, s(]l

\/anta tosa DâIa a Administra cào c fesDcititf o llfül ciDi0 da cc()r'lorrl ir itlad r'.

A Lei ne 14.133/21, ao instituir as normas pal'a licitaçoes c colltrrtos il.r Atlnrinistraçào

Pública, autorizou a dispcnsa de licitação em várias hipóteses, ainda quc possivcl a eonlpotiçilo São

circunstâncias peculiares que aconselham a contratação direta, desde qrtc preenchidos í)\ requisitos

previstos em lei.

Nessecaso,portanto,olegisladorentendettquc,ctnfunç;ioTIoPEQUENOVALOR
financeiro envolvido, não se iustificaria a realização tle ttttt pt'tttt'tltrrrcrrl,, ltr:it;ttório pela

Administração.
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Depreende-sr', Pois, qtle, nessa

legislação autoriza que se reduzanl as tbrntalitlatles prér'irrs às 'orrtr''rl'r1rlt's

P ública

Dian te dc todo o cxDo sto. o di 0sttlvo lcral cit;t do cxcctr r -.r r-c gt-a-rlq-exigê.Dcüle

hipótese, ettt rltz;io rlo ltetlrtltttr

c lo li.

',.rl1r r,p,,,rrl',,id9, it

t)r'l r A(lnlir ist ração

lic i CàO DATA S ETVICOS c con)I)rit dc ató s 65,49 2 I 1 ísilssc nta r ( tll rr ttrtl q!!d!r1l!c ltlos t lloveltta c

!o. §!I!l!!Lqlt(' possal sel-rl UC lce l ülndo C C

real izada sem oue ultral)ilsse o valor sul)racrI rtdt-r

Ressaltamos reiterâdamente a necessidade de otlscrvância rlt' todos r'§tc\ l'eqtlisitos

legaiSanteaprevisàodepenasaplicáveisaosadrninistt.atlores,plr]ViSl.l\tt.tl,l.irlr,l,iCitaçÔes,a
exemplo do artigo 337-E, que estabelecc expressamente' Ít verhir

Art.337-E.AdmitiÍ,t]ossibilitaloudal.e.lllSa:\(.ontl..ltirçli(lllif{'|.]l(ll1,l'r\lrlIJlJt(,1]t.\pl.('vislasenl
lei:

Pcna - rcclusào' dt'4 (qlliltro)J Í3 [oito) rttlos I tr1Lrll't

Destaíeita,()adlnitlistradrllrleveterll]tlitilCâlllt,li];tlttlisllettr,tlttttt.tiltt|.lt;]tr'letttlttett,t
vista que o agente público serll put)ido llâo sollrel)tc iltlatltlt, cottll,rl.rt tjtt, ,,rtlrl|lrlL \('lrl rlllp')fr) na

previsão legal, mas também quand o deixar tle tlllset r .l t ar, lrrrnl,tliii tIIi''' ''''i1tr''L'r lr jl l1)\lllo(essos

dc rlispcnsa ou incxigihilidaLle dc licjtacito

Att.7Z.O processu cie conll.ataçào dlt'('1.1, (lllr i,,ürItIctlLlr rrr, ,r,.ri, rrr' ':t11ti'rltrl;trit' t' rlc

(lispensa de licita(-io rlcvetri ser itlsttltltirr c'rttl tts \1 !illlllr'rllri Lrlrrr I

| - tlocurnento clc tol.nraltzaçiirr i1e clcnt:rntl.r t re i(]r rr r.trr, r .l rrlr l, ' L I lri ir llrr rl ,lrl;litso rlt'

l iscos, tcrmo dc rctcrôncia, l)rolcto bii \lr(r olr I)rol('t( i í'\rt l rl l r r l

II-estilrlativadedespes.t,qtttltlever:ist't-clllcttlatl'rll'lli)lrl)rr"'l rlli tlr(lrrrI

lll - palccer jurítlico c paÍccCIes tócItir:rrs, sr'lrrt ., cas.l, tlll , ! l ( . l l ] , j l l s l l 1 ' l 1 r . 1((]1.(llnl.tlll) (1()s

requisitos exlgidos;

lV - tlenrorrstlaçiio (iil conlll'rtillili(l'ltlo (l'l lllr'\ ls;i' l' rr" L ' ' 'r'r' lrr'r'rrr" \ r)nl r)

contpt'omisso a scl- asstttlido,

V - contprovação de quc o cÍ)ntratado pttcnrhc os rcrlLrsitos clt'1t;tl)! rl !r r,r 1 (ltlirllll',r(ii(r lllinrnl r

necessarla;

Vl - razão da escolha do contratado;

VII - iustificativa de Preço:

Empresarial I'laurioo de Nassau Trade Centcr
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Vlll - atttol'i7a(:ão da atttoridat[' conrpotctttt''

ParágraÍotlnico.()i]t()qlleiltltoriTilJLÍ)l]l!.â1ilÇi]l)ritt,r,l.l,llr,{.!1lrl,liil,lltll,.Lllllíllllfatí)
(lcverii ser divulga(lo c tnanti(lo à disl)osteil'r rLr llithl rrr(rrr Lir,(lrr 'rr '1rr

Havendo no procedinlento J colllposiçlirl tlt'pcstlttis'l tl" 1tt t'r r ' '111 ' 
1r'1r I lil t lstitltlltir I

havettdo orÇamcnto suficicntc c dentl'o rlos p'ttântctt'rs tl'ts L'is {)l( IIII('IIi IIII ' rl'r l'ei dc

rcsponsabilitladc Fiscal, pLrblicacàtt para tcct'llinrcnt(l (it plolr{!\l !\ l1'r, ir'r rllrlrr tllllrt Irt() p'll'l 'l

rcíerida rcalizaÇão de proccrlimento a(lnlinistr'ltivo'

Destarte, antc {) quc Íbi atuplantcntc ('x})(rslr! \rrh rr p'rlto iir' 'rllr'r) l: L!l( 'r' ll r'72 rl'r

Lei Ferleral 14.1.]3121,'norlnaqtlefegt]anlatélia(,ll)a})feç()'clltt'tlrlct,rllir',t,s.lrrtl.lltlll(ll.il 
(ltl('a

AdministraÇãodeveobser\artodosost-etlrtisitosel0nc,ttlo',.rlltlr(lr'r'\it 
ri i:'r'lrll'/.'' r '\rlrrlittislr'tç'irr

drr M rtniciprrt de { ihi ( ir',r nr lr'/ P Íi.

É o Parecer, salvo trclhor itrÍzo'

(.lllr (irllrltlt',/l)t . tor( '1 1('li I -l I tlL li'r etctlrt tlr' 202(r'

PEDRO HENRIQIJÊ VINICIUS PACíFICÓ Ê SÍtVÀ
THOMAZ DIEGO DE MESQUITA MOURA

Advogado - OAB I PE ne 37 827
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